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APRESENTAÇÃO

A obra “Gestão do Ambiente Construído” publicada pela Atena editora apresenta, 
em seus 4 capítulos, abordagens cientificas sobre construção civil, utilização de novas 
tecnologias, edificações sustentáveis e transporte.  Os capítulos estão organizados de 
acordo com a abordagem dos trabalhos diversos que os compõe. 

O capítulo 1 aborda um estudo comparativo entre o desempenho termoenergético 
de edifícios utilizando modelos de fachadas duplas de duas tipologias diferentes por 
meio de simulação dinâmica termoenergética.

O capítulo 2 apresenta estudo bibliográfico sobre a utilização de containers 
na construção civil, visando demonstrar as diferentes possibilidades de uso deste 
sistema construtivo, além de analisar o potencial de sustentabilidade e desempenho 
do ambiente construído.

O capítulo 3 explora o tema de certificações ambientais, contextualizando a 
criação do Selo Casa Azul, além de apresentar um estudo de caso onde a certificação 
foi empregada na construção de edificações sustentáveis.

Por fim, mas não menos importante, o capítulo 4 apresenta um estudo sobre 
a influência das chuvas no transporte público de São Paulo, utilizando-se de dados 
de pluviômetros e análise estatística, foi possível estabelecer uma relação entre os 
índices pluviométricos e a quantidade de passageiros transportados.

Ante ao exposto, agradecemos aos autores dos capítulos apresentados e 
esperamos que esta leitura seja proveitosa, contribuindo para reflexão e debate a 
respeito dos temas apresentados.

Felipe José Marques Mesquita
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RESUMO: O Selo Casa Azul, conferido pela 
Caixa, é uma certificação sustentável nacional, 
pouco conhecida por empreendedores da 
construção civil (públicos, particulares). Trata-
se de um dos segmentos que mais impactam 
o ambiente, exigindo esforços ao buscar 

alternativas e novas tecnologias. Seu objetivo 
é direcionar projetos de edificação tornando-
os socioambientalmente responsáveis. 
Além de relevante e atual, é um tema amplo, 
possibilitando inúmeras reflexões e novas 
abordagens. O presente artigo objetiva 
descrever os procedimentos para obtenção do 
Selo Casa Azul, apresentar um exemplo bem 
sucedido - projeto executado pela prefeitura 
do Rio de Janeiro - Comunidade Chapéu 
Mangueira/Babilônia. A pesquisa apresentada 
tem um caráter teórico, sendo classificada 
como empírica (tipo); exploratória (objetivos); 
bibliográfica, estudo de caso (técnica utilizada), 
fontes bibliográficas e pesquisa da pesquisa. 
Pretende-se divulgar procedimentos para 
obter uma certificação totalmente nacional. 
Desenvolvida para atender às necessidades da 
realidade brasileira, propondo benefícios aos 
envolvidos. Como exemplo, tem-se o projeto 
executado pela prefeitura do Rio de Janeiro - 
Comunidade Chapéu Mangueira/Babilônia. 
Os resultados mostram que ao investir neste 
tipo de projeto, as construtoras adquirem 
uma imagem mais positiva no mercado, 
demonstrando responsabilidade e consciência 
quanto às exigências dos tempos atuais. 
Ganha o meio ambiente, ao reduzirem as 
chances de desperdícios de recursos naturais; 
promove-se a melhor utilização dos mesmos. 
A sociedade terá a sua disposição, imóveis 
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melhor preparados para utilizarem os recursos naturais, por conseguinte, redução dos 
custos de manutenção das residências e conforto ambiental para seus moradores. 
PALAVRAS-CHAVE: Engenharia Civil; Sustentabilidade; Certificação Sustentável; 
Selo Casa Azul.

CASA AZUL STAMP: CIVIL ENGINEERING PLUS SUSTAINABILITY, A 
PARTNERSHIP THAT MAY WORK

ABSTRACT: The Casa Azul Seal, granted by Caixa, is a national sustainable 
certification, little known by construction entrepreneurs (public, private). This is one of 
the sectors that most impact the environment, requiring efforts to seek alternatives and 
new technologies. Their goal is to direct building projects making them socially and 
environmentally responsible. More than relevant and current, it is a broad topic, allowing 
many reflections and new approaches. This article aims to describe the procedures for 
obtaining Selo Casa Azul, present a successful example - project run by the city of Rio 
de Janeiro - Community Chapéu Mangueira / Babylon. The research presented has a 
theoretical character, classified as empirical (type); Exploratory (goals); literature, case 
study (used technique), bibliographic sources and survey research. The results show 
that by investing in this type of project, the builders acquire a more positive image in the 
market, demonstrating responsibility and awareness required now days. Futhermore, 
helps the environment by reducing the chances of natural resource waste; promoting 
the best use of them. Society will have at its disposal, properties better prepared to 
use natural resources, thus reducing maintenance costs of homes, and comfortable 
environment for its residents. 
KEYWORDS: Civil engineering; Sustainability; Sustainable certification; Casa Azul 
Seal. 

1 |  INTRODUÇÃO

Com a Revolução Industrial, a ideia era produzir e lucrar. Em meados do século 
XX, a preocupação é unir desenvolvimento com uso adequado dos recursos naturais. 
Essa linha de pensamento se prolifera em todo o globo, em todos os segmentos 
econômicos, em especial na construção civil.

Pisani e Bruna (2014) afirmam que os centros urbanos brasileiros defrontam-se 
com grandes desafios no que tange a oferecer habitações adequadas a mais de cinco 
milhões de pessoas em moradias precárias.

Grünberg, Medeiros e Tavares (2014) apontam as atividades da construção civil 
brasileira como responsável, juntamente, com as de manutenção, por considerável 
parcela na emissão de CO2. E ainda, este seja o mais importante subproduto da 
fabricação de materiais do segmento, incluindo recursos utilizados, extração de 
matéria prima e beneficiamento. 
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Santos e Motta (2019) indicam como solução para tais questões, a união entre as 
práticas atuais adaptadas às exigências da atualidade (recursos escassos, redução de 
custos de produção e manutenção dos imóveis, entre outros).

O Selo Casa Azul tem por finalidade reconhecer projetos imobiliários que 
contribuam para “redução de impactos ambientais, [por meio de] critérios vinculados 
aos temas: qualidade urbana, projeto e conforto, eficiência energética, conservação 
dos recursos materiais, gestão de água e práticas sociais” (PISANI; BRUNA, 2014).

Este artigo objetiva a divulgação dos procedimentos para obtenção do Selo Casa 
Azul, apresentando um projeto executado pela prefeitura do Rio de Janeiro/RJ. O 
mesmo propiciou a retirada de 16 famílias da Comunidade Chapéu Mangueira/Babilônia 
de uma área, determinada como preservação ambiental por especialistas, a qual 
apresentava riscos para ocupação. Foram essenciais novas técnicas que viabilizassem 
a habitação no local. As famílias foram direcionadas a uma edificação sustentável, 
melhor preparada para atender às necessidades das mesmas. Este trabalho resultou 
de parte de uma pesquisa detalhada sobre sustentabilidade e construção civil, gerando 
uma dissertação sobre o Selo Casa Azul e suas contribuições para o setor.

2 |  SELO CASA AZUL: INCENTIVANDO A CONSTRUÇAO SUSTENTÁVEL

2.1 Contextualizando o surgimento do Selo Casa Azul

O maior desafio do desenvolvimento sustentável é adaptar velhas práticas 
produtivas à realidade atual. “Aplicar tal conceito [...] é buscar em cada atividade 
formas de diminuir o impacto ambiental e aumentar a justiça social dentro do orçamento 
disponível.” (JOHN et al., 2010).

A construção civil é uma atividade com forte impacto ambiental no país e segundo 
Degani (2010), o maior estímulo é a preservação do meio ambiente, suprimir o déficit 
habitacional e questões relacionadas à infraestrutura.

Se por um lado a Confederação Nacional da Indústria (2014) informou que a 
indústria da construção civil brasileira corresponde a 22% do PIB Industrial, por outro, 
esta sofre um “prejuízo de 19 bilhões de reais por ano, devido à ineficiência de sua 
cadeia produtiva” (CÂMARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO, 2014).

Grünberg, Medeiros e Tavares (2014) expõem a necessidade de mudanças 
no setor, de modo a adequar-se às agendas de sustentabilidade e a promoção de 
métodos avaliativos dos impactos ambientais das edificações.

A grande dificuldade de implementar metodologias internacionais de avaliação 
ambiental no Brasil é seu atendimento nos itens de avaliação, visto que muitos 
pontos são relativos às características construtivas do país de origem (RODRIGUES 
et al., 2010).

Para combater essa dificuldade foi criado o Selo Casa Azul.  Conforme Castro 
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Filho (2013), o selo apresenta um sistema de classifi cação de projetos ofertados no 
Brasil, no quesito: sustentabilidade adaptada à realidade nacional.

A Figura 1 mostra o contexto que propiciou a criação do Selo Casa Azul.

Figura 1 - Contexto de criação do Selo Casa Azul
Fonte: Santos, 2017.

Santos e Motta (2019) sugerem que a iniciativa privada tome parte na solução 
destas questões, como por exemplo, na redução do défi cit habitacional. Se antes, tal 
atitude era entendida como de responsabilidade governamental, agora pode ser uma 
oportunidade de aumentar lucros e gerar uma imagem positiva diante da sociedade.

2.2 Conhecendo o Selo Casa Azul, suas categorias e níveis de gradação

A engenharia civil, responsável pela área construída da qual se benefi cia a 
sociedade, responde por parcela considerável na produção de resíduos, poluentes e 
erosão.

O Selo Casa Azul é uma classifi cação socioambiental dos projetos de conjuntos 
habitacionais fi nanciados pela CAIXA, com o objetivo de identifi car os projetos 
que adotam soluções mais sustentáveis em várias fases do ciclo de vida: projeto, 
construção, uso, ocupação e manutenção dos edifícios (PISANI; ZEIN, 2014).

John et al. (2010) indicam o Selo Casa Azul como promotor da adoção de práticas 
adequadas quanto ao uso dos recursos naturais em empreendimentos imobiliários; 
auxilia redução de custos na manutenção; proporcionando maior difusão das ideias e 
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vantagens quanto às edifi cações sustentáveis.

[...] para uma habitação mais sustentável, é necessário aproveitar ao máximo 
as condições bioclimáticas regionais; seus aspectos geográfi cos, [buscando a] 
manutenção de áreas permeáveis, arborizadas, promover a gestão de resíduos, 
uso efi ciente de água e energia. A certifi cação é uma forma de incentivar a adoção 
de práticas de sustentabilidade na construção civil, nas obras fi nanciadas pelo 
Banco. (BRUNA, 2014).

Quadro 1 - Categorias do Selo Casa Azul
Fonte: Castro Filho, 2013

O Quadro 1 descreve informações referentes às categorias contempladas pelo 
Selo Casa Azul.

Ao adotar as categorias, promove-se “uma economia substancial de recursos 
naturais contribuindo não apenas para a manutenção do equilíbrio ambiental como 
também na redução de gastos” (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2015).

John et al. (2010) apontam seis critérios, de modo que o candidato possa orientar 
suas atividades de modo responsável. Aquele que tiver por intuito certifi car o seu 
empreendimento, deverá cumprir alguns requisitos. 

Os Quadros 2 e 3 apresentam todos os requisitos em cada categoria, a indicação 
dos critérios obrigatórios e os de livre escolha.
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Quadro 2 - Quadro resumo: categorias, critérios e classifi cação (parte 1)
Fonte: Jonh et al., 2010
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Quadro 3 - Quadro resumo: categorias, critérios e classifi cação (parte 2)
Fonte: Jonh et al., 2010

John et al. (2010) indicam aos empreendedores que busquem a certifi cação 
cumprindo os requisitos, vindo a concorrer a três níveis de gradação. São eles: 

• Bronze: critérios obrigatórios;

• Prata: critérios obrigatórios e mais 06 critérios de livre escolha;

• Ouro: critérios obrigatórios e mais 12 critérios de livre escolha.

“Sendo o nível Bronze o menos exigente, impondo apenas o cumprimento dos 
itens obrigatórios. Possui uma regra de inscrição diferenciada, baseada no valor de 
avaliação da unidade habitacional” (PIMENTEL, 2013).

No Quadro 4, são apresentados os valores máximos, seguidos das localidades 
vinculadas, para solicitações visando a gradação nível Bronze. “Caso o projeto 
ultrapasse os referidos custos, o mesmo deverá enquadrar-se, no mínimo, no nível 
Prata” (JOHN et al., 2010).
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Quadro 4 - Limites de valor e localidades - Selo Casa Azul (Nível Bronze)
Fonte: Jonh et al., 2010

2.3 Procedimentos para a concessão do Selo Casa Azul

A certifi cação propõe solução a muitos questionamentos, haja vista que estes 
promovem a construção de unidades habitacionais sustentáveis.

Como funciona o Selo Casa Azul? O proponente interessado se compromete a 
atender aos critérios estabelecidos para as categorias, apresenta a documentação 
para análise, o projeto será classifi cado de acordo com os critérios atendidos e 
[mediante o] acompanhamento das obras e serviços (MOTTA, 2012).

John et al. (2010) informam que para a concessão realizar-se-ão alguns 
procedimentos. A entrega de documentos para a análise, conforme os modelos 
concedidos pela entidade, assinados pelo responsável técnico e representante legal; 
sendo garantida a instituição o direito de solicitar outros documentos, se necessário.

[São necessários os documentos:] aprovação do projeto pela Prefeitura, órgãos 
ambientais, concessionárias de água, esgoto, energia; cumprir regras dos 
programas/linhas de fi nanciamento; apresentar documentos exigidos; atendimento 
à Ação Madeira Legal (inclusive repasse) (MOTTA, 2012).

John et al. (2010) indicam que a verifi cação dos critérios será outorgada 
mediante análise do projeto, bem como a defi nição do nível de gradação. Para concluir 
a concessão do selo, a Caixa fornecerá material de apoio e orientações quanto ao 
correto preenchimento dos formulários. Fará a análise do projeto e, emitirá certifi cado 
de concessão. Vale mencionar que a concessão não terá custos para o proponente. 
Contudo, existe a cobrança de taxa de análise técnica, recolhida no momento da 
entrega dos documentos. Este cálculo tem por base o apresentado abaixo, de modo 
que não extrapole o valor limite de R$ 328,00 (Trezentos e vinte e oito reais).

Cálculo: 
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Quadro 5 - Empreendimentos certifi cados pelo Selo Casa Azul
Fonte: Quinto, 2013; Quinto e Motta, 2015

No Quadro 5, encontram-se os projetos certifi cados pelo Selo Casa Azul: 
proponentes, local de construção, nível de gradação e quantos critérios foram atendidos 
em cada um deles.

A Coordenação de Planejamento e Projetos, da Secretaria Municipal de 
Habitação da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, informou a conclusão do projeto 
em março/2013, como parte integrante dos projetos de urbanização das comunidades 
Chapéu Mangueira/Babilônia, denominado Morar Carioca. As unidades habitacionais 
estão ocupadas por moradores atingidos pelas obras de urbanização no local.
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Cabe destacar, a adoção do Selo Casa Azul é voluntária, implicado em menores 
taxas de financiamento. Segundo Benevides (2012), são:

• Apoio à produção - Recursos SBPE/Residencial: Taxa normal: 9,92%, Selo 
Casa Azul (nível prata ou ouro): 8,80% 

• Financiamento à produção - MPE/Residencial SBPE: Taxa normal: 11,50%, 
Selo Casa Azul (nível prata ou ouro): 9,30% 

• Plano Empresa da Construção Civil (PEC) - Residencial SBPE: Taxa nor-
mal: 10,30%, Selo Casa Azul (nível prata ou ouro): 8,80%

3 |  METODOLOGIA

A pesquisa realizada apresenta um caráter teórico, valendo-se de inúmeros 
conceitos e definições, muitas vezes, ponto de partida para discorrer sobre os assuntos 
abordados ao longo deste artigo. Pode ser classificada por empírica visto que faz uso 
de cartilhas, material informativo publicado por órgãos governamentais, entidades de 
classe, voltados para construção civil.

Apresenta uma natureza exploratória, uma vez que se caracteriza por sua 
amplitude, propicia maior divulgação e conhecimento acerca do Selo Casa Azul, 
descrevendo procedimentos e fases do processo para obtenção do mesmo.

A pesquisa bibliográfica consistiu em: (i) pesquisar na base de dados da CAPES, 
utilizando palavras chaves como: construção civil, sustentabilidade, certificações 
sustentáveis, Selo Casa Azul (reuniu-se considerável número de trabalhos científicos); 
(ii) através da leitura dos mesmos foi feita uma seleção dos mais relevantes e atuais, 
compreendidos no período entre 2010-2015. 

Para completar a pesquisa bibliográfica, a Caixa Econômica cedeu inúmeros 
documentos e cartilhas: materiais significativos que embasaram consideravelmente 
este trabalho.

A pesquisa realizada pode ser classificada como um estudo de caso, haja vista 
o número reduzido de projetos certificados pelo Selo Casa Azul da Caixa (dezoito 
empreendimentos, ao todo), vide Quadro 5.

As informações coletadas na pesquisa reuniram uma gama de materiais 
fornecidos pela Caixa Econômica, Prefeitura do Rio de Janeiro, entre outras 
organizações envolvidas, visando reunir o máximo de informações a respeito do Selo 
Casa Azul, e procedimentos para sua concessão.

Em uma nova etapa, foi realizada uma entrevista estruturada com o arquiteto 
responsável pela elaboração do projeto Ed. HAB2 - Chapéu Mangueira/Babilônia, 
executado pela Prefeitura do Rio de Janeiro/RJ, e membros da Gerência de Terras. 
Por fim, uma visita técnica ao empreendimento imobiliário possibilitou observar as 
especificidades exigidas pela certificação, presentes no projeto.
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4 |  A EXPERIÊNCIA NO CHAPÉU MANGUEIRA/BABILÔNIA

A seguir, tem-se as informações concedidas pelo sr Flávio Teixeira, arquiteto 
responsável, pelo projeto Ed. HAB2-Chapéu Mangueira, através de uma entrevista 
realizada em 22.11.2013, na Secretaria Municipal de Habitação do Rio de Janeiro.

Ao idealizar o projeto Ed. HAB2 - Chapéu Mangueira/Babilônia, não se objetivava 
a certificação Selo Casa Azul. Toda a urbanização estava centrada em um programa 
do governo municipal do Rio de Janeiro/RJ, conhecido Morar Carioca de Urbanização 
Sustentável. Neste, contempla-se, entre outros, o projeto Morar Carioca Verde. O 
empreendimento fora planejado com base nas diretrizes da sustentabilidade, desde o 
início. Com a adoção do Selo Casa Azul, foram necessárias algumas adequações, de 
modo que o projeto se enquadrasse em determinados requisitos (informação verbal). 

A escolha das famílias foi de responsabilidade da Gerência de Terras, por se tratar 
de questões fundiárias; contatar as famílias e identificar quais desejariam receber: 
indenização (devido a desapropriação), nova unidade habitacional ou auxílio aluguel. 
Mensurar quantas famílias seriam reassentadas, devido ao projeto ou por ocuparem 
áreas de risco, de preservação ambiental. Notadamente, no Ed. HAB2 - Chapéu 
Mangueira/Babilônia, as pessoas que residiam neste local onde foi erigido, estavam 
em área de risco e preservação ambiental. Assim, foram deslocadas até a conclusão 
da obra. A Gerência de Terras preparou documentação necessária, regularizando a 
situação das famílias. Neste caso específico, não foi exigida contrapartida e, após 
cinco anos da entrega, o imóvel deixa de pertencer a prefeitura carioca e passa a ser 
propriedade de seus moradores, oficialmente (informação verbal).

Além da Caixa, a Prefeitura fez parcerias com outras entidades, como o grupo GIZ 
(instituto alemão ligado ao Ministério do Meio Ambiente, atuante em vários países, no 
fornecimento de tecnologias para a produção de placas solares). O projeto desenvolvido 
na Comunidade Chapéu Mangueira/Babilônia exigia algumas especificidades e para 
isso, foram necessárias algumas consultorias externas. A certificação impõe algumas 
exigências, como Selo PROCEL, eficiência energética, fornecedores ambientalmente 
responsáveis (informação verbal).
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Figura 1 - Fachada do Ed HAB2 Chapéu Mangueira/Babilônia
Fonte: Benevides, 2012; Arquitraço, 2015 e Arquivo Pessoal

O empreendimento contemplou 32 critérios, conferindo-lhe o nível Ouro. O 
Quadro 6 apresenta as categorias e cada um dos critérios (obrigatórios e eletivos) 
atendidos.

Quadro 6 - Síntese: categorias e critérios atendidos: Ed. HAB2 - Chapéu Mangueira/Babilônia 
Fonte: Quinto; Motta, 2015
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De acordo com a Prefeitura do Rio de Janeiro (2012), este projeto piloto é 
comprometido com o desenvolvimento sustentável, adoção de novas tecnologias e 
apresenta alguns compromissos: Infraestrutura - 100% obras de retaguarda, redes 
de esgoto e drenagem, criação de um Centro Cívico da Babilônia (área de lazer); 
Acessibilidade - via de serviço (trecho1), reurbanização da Ladeira Ary Barroso; 
Edifi cações - 16 unidades habitacionais certifi cadas: estrutura metálica, vedação 
- externa com placa cimentícia e interna em bloco celular, implantação de sistema 
SISTEG - tratamento do esgoto por gravidade (reuso da água para limpeza urbana), 
aquecimento dos chuveiros com sistema de placa solar, medidores individuais de 
água, efi ciência energética (lâmpadas LED); melhorias habitacionais (em torno de 20 
edifi cações ao longo do trecho 1 da via de serviço).

Muitos são os benefícios apresentados pelo projeto da casa sustentável. Vale 
salientar, que o mesmo é dedicado à diminuição do consumo de água e energia 
elétrica, entre outros quesitos. 

Ao fazer uso do aquecimento solar para o fornecimento de água quente, no 
banheiro, por exemplo, isso representa uma economia considerável. Haja vista que 
Santos e Motta (2017) informam que o consumo de energia por parte do chuveiro 
elétrico representa 24% do consumo de energia residencial. E segundo, SICEPOT 
(2014), a economia de consumo de água pode atingir até 40%, quando adotadas as 
alterações sustentáveis nos projetos de edifi cação.

Nas Figuras 2 e 3, observam-se as plantas baixas da edifi cação, Pavimento 
Térreo e Unidade PNE, respectivamente.

Figura 2 - Planta Baixa (Pavimento Térreo HAB1)
Fonte: Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, 2013
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Figura 3 - Planta Baixa (PNE)
Fonte: Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, 2013

Observe o Quadro 7, outras iniciativas sustentáveis que compõem o projeto Ed. 
HAB2 Chapéu Mangueira/Babilônia.

Quadro 7 - Outras iniciativas sustentáveis
Fonte: Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, 2013
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5 |  CONCLUSÕES

O Selo Casa Azul é uma certificação nacional de sustentabilidade direcionada 
à realidade brasileira, buscando atingir, em especial, a população de baixa renda. 
Considerando que as linhas de financiamento beneficiam empreendedores e famílias, 
principalmente, as carentes que vivem em áreas de risco ou preservação ambiental, 
muitos terão maiores oportunidades em adquirir sua casa própria.

O maior desafio encontra-se na disseminação do conceito da sustentabilidade e, 
sobretudo, na quebra de paradigmas, fazendo com que o empreendedor da construção 
civil perceba um nicho de mercado que se descortina à frente dele.

Habitações Sustentáveis exigem maiores investimentos, mas em longo prazo, 
implicam em economia de manutenção e conservação. Ao equilibrar custos de 
produção das unidades habitacionais sustentáveis, paralelamente, a financiamentos 
com taxas reduzidas, pode-se criar um sistema, de alta lucratividade para os atores 
envolvidos.

Ed. HAB2 - Chapéu Mangueira/Babilônia é um dos projetos certificados, mas há 
muito a ser analisado: a adaptação dos moradores às novas residências, bem como 
avaliação periódica dos custos de manutenção, mensurando de forma pormenorizada, 
os ganhos advindos com a certificação.

Contudo, por ser um assunto novo, não existe no mercado um relatório no qual 
sejam especificados tais custos, assim como o retorno obtido, ao longo do tempo. 
Tal estudo representará forte argumentação, no intuito de obter maior adesão de 
empreendedores (públicos e privados) à ideia de que construções sustentáveis são 
possíveis, lucrativas e, até direcioná-los para um nicho de mercado pouco explorado: 
famílias de baixa renda.

O Selo Casa Azul vem ao encontro de toda essa ideia. É uma adaptação a esta 
nova realidade no ambiente da construção civil, mais adequada àquela vivenciada no 
país.
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